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A RECUSA DA FAMÍLIA NA DESCOBERTA DO LAUDO DA 
CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA

ANGÉLICA RODRIGUES VALENTIN1

RESUMO

Este artigo analisa dois estudos de caso ambos reais, envolvendo famílias de crianças em idade pré-

escolar com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista e deficiência intelectual leve a fim de 

compreender como os mecanismos de negação, o medo do estigma e a desinformação interferem na 

adesão ao acompanhamento especializado e no vínculo familiar. Os resultados evidenciam que a 

negação inicial atua como um mecanismo de defesa frente ao choque emocional, retardando o acesso 

a intervenções precoces. Observa-se também que o estigma social e os mitos culturais em torno da 

deficiência reforçam atitudes de isolamento e resistência à orientação profissional. Em contrapartida, 

as famílias que receberam acompanhamento psicossocial contínuo demonstraram avanços 

significativos na aceitação e na reorganização de suas dinâmicas internas, resultando em maior 

engajamento com os serviços de apoio e melhora no bem-estar infantil. Assim, torna-se essencial 

promover ações integradas de acolhimento e informação, capazes de reduzir a negação e fortalecer a 

co-responsabilidade entre família e rede de apoio.

Palavras-chave: Aceitação; Acolhimento; Diagnóstico; Inclusão.

1 Licenciada em Pedagogia pela Faculdade Estácio Radial, SP. Licenciada em Letras - Língua Portuguesa pela Faculdade FAETI. Pós-graduada em 
Alfabetização e Letramento em Nível de Especialização pela Universidade Estácio, SP. Professora Educação Básica I na Secretaria Estadual de 
Educação de São Paulo, SEDUC. Professora de Educação Infantil na Prefeitura Municipal de São Paulo, SME, PMSP.

INTRODUÇÃO

A análise proposta neste artigo 

fundamenta-se em uma revisão sistemática da 

literatura científica recente, complementada por 

dois estudos de caso reais, conduzidos com 

famílias acompanhadas por serviços públicos de 

saúde e educação no município de São Paulo, 

entre os anos de 2022 e 2024. Essa combinação 

metodológica de natureza qualitativa e 

interpretativa permitiu integrar a dimensão 

teórica às vivências empíricas, proporcionando 

uma visão abrangente e contextualizada sobre a 

recusa familiar diante do diagnóstico de 

deficiência na infância. O objetivo central foi 

compreender de que maneira esse processo de 

recusa se manifesta nas práticas cotidianas, nas 

relações intrafamiliares e nas trajetórias de 

desenvolvimento das crianças, bem como 

identificar os fatores que podem favorecer a 

aceitação e o engajamento em ações de 

intervenção precoce.

Os estudos de caso, construídos a partir 

de observações de campo e entrevistas 

semiestruturadas, revelaram que o momento do 

diagnóstico é, para muitas famílias, um marco de 

ruptura simbólica e emocional. As reações 

parentais observadas oscilaram entre negação, 

culpa e idealização de cura, expressando o que a 
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literatura define como um processo de luto 

simbólico a perda do “filho imaginário” e a 

necessidade de reconstruir novas expectativas e 

significados (Mendes & Almeida, 2020; Zanata & 

Fiamenghi Jr., 2021). Essas vivências indicam que 

a aceitação não ocorre de maneira linear, mas 

como um movimento processual, permeado por 

resistências, sentimentos ambíguos e 

reorganizações subjetivas.

Em ambos os casos analisados, 

constatou-se que a negação inicial retardou a 

busca por atendimentos especializados e 

comprometeu o vínculo entre família e escola. 

Essa demora no encaminhamento para o AEE 

(Atendimento Educacional Especializado) e nas 

terapias de reabilitação implicou perdas 

significativas no desenvolvimento infantil, 

sobretudo nos domínios da comunicação e da 

socialização. A literatura reforça que o tempo de 

resposta familiar frente ao diagnóstico é 

determinante para o prognóstico da criança 

(Souza & Campos, 2019; Bittencourt, 2021). De 

acordo com Goffman (1963), a estigmatização 

social opera como uma força simbólica que 

restringe comportamentos e conduz ao 

isolamento, o que explica o temor dos pais de 

expor a condição da criança. Tal dinâmica leva 

muitos a esconder o laudo, evitando 

compartilhar informações com a escola ou a 

comunidade, um comportamento que, embora 

protetor no curto prazo, acentua as barreiras à 

inclusão.

No contexto brasileiro, onde a educação 

inclusiva é garantida por políticas como a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008; 2021), 

observa-se um descompasso entre o marco legal 

e as práticas sociais. Silva (2022) destaca que o 

processo de aceitação do diagnóstico está 

profundamente condicionado por fatores 

culturais e socioeconômicos, que moldam a 

forma como a deficiência é percebida e tratada 

no âmbito familiar. Em comunidades de maior 

vulnerabilidade social, a falta de acesso à 

informação e aos serviços públicos agrava o ciclo 

da negação. Além disso, representações sociais 

arraigadas, que associam a deficiência à punição 

ou à limitação, ainda sustentam o preconceito e 

dificultam o diálogo aberto sobre o tema 

(Gesser, Nuernberg & Rodrigues, 2020).

A desinformação, nesse cenário, emerge 

como um dos principais obstáculos à aceitação. 

Muitos pais desconhecem as possibilidades de 

desenvolvimento e aprendizagem de seus filhos, 

o que alimenta sentimentos de impotência e 

frustração (Bittencourt, 2021). A negação, 

portanto, não pode ser interpretada apenas 

como resistência voluntária, mas como uma 

tentativa inconsciente de preservar a 

integridade emocional diante de uma realidade 

dolorosa. Nessa perspectiva, a teoria de Kübler-

Ross (2008) sobre as etapas do luto, negação, 

raiva, barganha, depressão e aceitação é 

aplicável à compreensão do percurso vivido pelas 

famílias após o diagnóstico. Quando esse 

processo se prolonga, a recusa tende a 

cristalizar-se, dificultando a adesão a 

tratamentos e o engajamento com a escola, 

conforme também demonstram estudos 

longitudinais sobre parentalidade e deficiência 

(Carvalho et al., 2023).

Superar a negação exige uma abordagem 

intersetorial e multidimensional, na qual 

profissionais de diferentes áreas atuem de 

forma colaborativa, articulando informações 

acessíveis, escuta empática e suporte emocional. 

Nesse sentido, é imprescindível que os serviços 

públicos fortaleçam a comunicação entre escola, 

unidades de saúde e redes de assistência social, 

garantindo o acompanhamento integral da 

criança e de sua família (Ferreira & Mendes, 

2020). Experiências recentes demonstram que a 

criação de grupos de apoio parental formados 

por famílias que vivenciam situações 

semelhantes contribui para a redução do estigma 

e a ampliação da rede de apoio (Oliveira & Nunes, 

2022).

Paralelamente, a formação continuada 

de professores e profissionais da saúde sobre 

práticas inclusivas e compreensão das dimensões 

emocionais da deficiência é fundamental. Ao 

compreenderem os mecanismos psíquicos que 
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envolvem a negação e a aceitação, esses 

profissionais tornam-se mais preparados para 

acolher as famílias, orientar processos 

educativos e reduzir julgamentos morais 

(Mantoan, 2015; Mendes & Almeida, 2020).

Essas evidências reforçam que a 

aceitação do diagnóstico não constitui um ponto 

de chegada, mas um processo dinâmico de 

reconstrução identitária e afetiva. A efetividade 

das políticas de inclusão depende, portanto, não 

apenas de dispositivos legais, mas da criação de 

redes de cuidado que envolvam a comunidade, o 

poder público e as famílias. Investir em políticas 

públicas integradas, que articulem educação, 

saúde e assistência, é condição indispensável 

para promover uma inclusão real, baseada na 

dignidade, na escuta e na corresponsabilidade 

social.

A NEGAÇÃO COMO MECANISMO DE DEFESA 
PSICOLÓGICO

A negação constitui uma das reações 

mais frequentes entre famílias que recebem o 

diagnóstico de deficiência de um filho. Na 

perspectiva psicanalítica, esse comportamento é 

interpretado como um mecanismo de defesa que 

protege o sujeito da dor psíquica associada a 

uma realidade insuportável (Freud, 1925/2011). 

Ao negar o diagnóstico, os pais tentam preservar 

sua autoimagem de “bons cuidadores” e afastar 

o sentimento de fracasso que pode acompanhar 

a descoberta de uma deficiência. Tal mecanismo, 

ainda que adaptativo em um primeiro momento, 

torna-se prejudicial quando impede o 

enfrentamento e o planejamento das 

intervenções necessárias (Winnicott, 1975).

No contexto familiar, a negação 

manifesta-se de múltiplas formas: pela recusa 

em ler o laudo médico, pelo adiamento de 

consultas, pela desconfiança em relação aos 

profissionais ou pela crença de que a criança “vai 

melhorar sozinha”. Segundo Zanata e Fiamenghi 

Jr. (2021), esse comportamento revela uma 

dificuldade de simbolizar a deficiência como 

parte da identidade do filho, o que gera um 

conflito entre o ideal e o real. Em muitos casos, a 

negação está acompanhada de sentimentos de 

culpa e vergonha, intensificados pela pressão 

social e pelos mitos culturais sobre a 

“normalidade”.

Pesquisas realizadas por Gesser, 

Nuernberg e Rodrigues (2020) mostram que a 

negação tende a ser mais persistente em 

contextos nos quais a deficiência é associada à 

punição ou à vergonha familiar. Em culturas 

marcadas pela meritocracia e pela valorização do 

desempenho, admitir a existência de uma 

deficiência pode ser interpretado como um 

fracasso pessoal. Assim, a negação cumpre uma 

função simbólica de defesa coletiva, protegendo 

não apenas o indivíduo, mas a imagem social da 

família.

Do ponto de vista emocional, a negação 

pode representar a primeira fase de um processo 

de elaboração, conforme descrito por Kübler-

Ross (2008), que identificou cinco etapas na 

adaptação a perdas significativas: negação, raiva, 

barganha, depressão e aceitação. Em estudos 

mais recentes, Mendes e Almeida (2020) 

observam que muitas famílias transitam entre 

essas fases de forma não linear, oscilando entre 

momentos de aceitação e recaídas de 

resistência. Essa instabilidade emocional é 

comum e deve ser acolhida pelos profissionais de 

saúde e educação como parte natural do 

processo de enfrentamento.

Contudo, quando a negação se prolonga, 

seus efeitos tornam-se amplamente prejudiciais. 

A literatura aponta que famílias que 

permanecem nesse estágio por longos períodos 

tendem a adiar o início das terapias, o que 

compromete o desenvolvimento cognitivo e 

social da criança (Carvalho et al., 2023). Além 

disso, a ausência de aceitação pode gerar 

conflitos conjugais, sobrecarga emocional e 

isolamento social, dificultando a criação de um 

ambiente familiar saudável e de apoio mútuo 

(Oliveira & Nunes, 2022).

Para superar a negação, é fundamental 

que o processo de comunicação do diagnóstico 

seja conduzido com sensibilidade, clareza e 

empatia. O modo como o profissional apresenta 
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a informação pode determinar a maneira como a 

família a internaliza. Segundo Ferreira e Mendes 

(2020), o acolhimento inicial, acompanhado de 

informações acessíveis e de um espaço seguro 

para o diálogo, aumenta as chances de adesão às 

intervenções. Além disso, o fortalecimento das 

políticas públicas de apoio às famílias, a 

ampliação do acesso a grupos de escuta e a 

integração entre escola e serviços de saúde 

representam estratégias essenciais para mitigar 

os efeitos da negação e promover a aceitação 

gradual.

REVISÃO DA LITERATURA

A recusa familiar em aceitar o 

diagnóstico de deficiência infantil produz efeitos 

profundos e duradouros que ultrapassam a 

dimensão individual da criança, atingindo a 

estrutura emocional, social e econômica da 

família. Estudos de Mendes e Almeida (2020), 

Silva (2022) e Carvalho et al. (2023) demonstram 

que a resistência inicial à aceitação do 

diagnóstico interfere negativamente no 

desenvolvimento global da criança, no vínculo 

entre os membros familiares e na integração 

escolar. Quando os pais se negam a reconhecer a 

deficiência, o acesso às intervenções precoces é 

postergado, e as oportunidades de 

aprendizagem e socialização ficam 

comprometidas. Essa falta de estimulação 

adequada durante os primeiros anos de vida 

período em que a plasticidade cerebral é mais 

ativa acarreta prejuízos significativos nas áreas 

da linguagem, da motricidade e da cognição 

(Souza & Campos, 2019; Bittencourt, 2021).

No contexto educacional, a ausência de 

aceitação dificulta a comunicação entre a família 

e a escola, inviabilizando o planejamento de 

estratégias pedagógicas personalizadas e a 

implementação de adaptações curriculares, 

como prevê a Política Nacional de Educação 

Especial (BRASIL, 2021). A criança, sem o suporte 

necessário, tende a apresentar baixo rendimento 

escolar, dificuldades de socialização e 

comportamentos de retraimento, ampliando o 

risco de exclusão. Além disso, o isolamento 

provocado pela recusa não afeta apenas a 

criança: atinge também a própria família, que 

passa a evitar interações sociais, encontros 

escolares e redes de apoio, reforçando 

sentimentos de solidão e de inadequação 

(Oliveira & Nunes, 2022).

As consequências emocionais da negação 

são igualmente severas. Muitos pais 

experimentam altos níveis de estresse, 

ansiedade e culpa, sentimentos que, quando não 

elaborados, comprometem as relações familiares 

e o equilíbrio psíquico dos cuidadores (Mendes & 

Almeida, 2020). Em alguns casos, a sobrecarga 

recai sobre apenas um dos responsáveis 

geralmente a mãe, o que intensifica o desgaste 

emocional e os conflitos conjugais. A recusa 

também acarreta custos financeiros elevados: ao 

adiar o tratamento, a família acaba recorrendo 

posteriormente a atendimentos particulares e 

intensivos, o que gera impacto econômico e 

acentua desigualdades de acesso aos serviços 

públicos (Silva, 2022).

Diante dessas múltiplas repercussões, o 

papel dos profissionais de saúde, educação e 

assistência social torna-se fundamental. A 

superação da recusa exige uma abordagem 

empática, dialógica e interdisciplinar, pautada na 

escuta qualificada e no acolhimento das 

emoções parentais. É imprescindível que os 

profissionais compreendam a negação não como 

uma falha moral ou resistência irracional, mas 

como um mecanismo psíquico que protege o 

sujeito da dor e do colapso emocional diante de 

uma realidade desafiadora (Winnicott, 1975; 

Kübler-Ross, 2008). A comunicação do 

diagnóstico deve ser feita de forma clara e 

humanizada, respeitando o tempo de assimilação 

da família e criando um espaço de confiança 

mútua.

A informação acessível e o diálogo 

constante são ferramentas essenciais nesse 

processo. A divulgação de materiais educativos, 

palestras e rodas de conversa pode ajudar a 

desconstruir mitos sobre a deficiência e a reduzir 

o medo do estigma (BRASIL, 2021). O acesso ao 

conhecimento fortalece a autonomia familiar e 
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transforma a percepção sobre o diagnóstico, 

substituindo o sentimento de impotência por uma 

postura ativa de enfrentamento. Nesse sentido, 

os grupos de apoio parental representam uma 

estratégia eficaz de acolhimento coletivo, 

possibilitando a troca de experiências e a 

construção de redes solidárias de cuidado 

(Oliveira & Nunes, 2022). Esses espaços oferecem 

suporte emocional e favorecem a construção de 

novas narrativas sobre a deficiência, baseadas na 

dignidade e no respeito.

Além do apoio psicológico e informativo, é 

indispensável que os profissionais atuem como 

mediadores entre as famílias e as políticas 

públicas, orientando sobre o acesso aos serviços 

disponíveis, como o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), os Centros de Reabilitação, 

os programas de assistência social e as escolas 

inclusivas. Essa articulação entre as esferas de 

saúde, educação e assistência social contribui para 

garantir um acompanhamento contínuo e integral 

(Silva, 2022). Ao mesmo tempo, ações de 

advocacia e sensibilização social são fundamentais 

para combater o preconceito e fomentar uma 

cultura de inclusão. Campanhas educativas e 

projetos comunitários podem aproximar as 

famílias da realidade da deficiência e promover o 

respeito às diferenças (Mantoan, 2015).

A aceitação do diagnóstico emerge, 

assim, como um processo de reconstrução 

subjetiva e social. Trata-se de um movimento de 

transformação que ultrapassa o simples 

reconhecimento clínico, implicando uma 

reorganização emocional, familiar e comunitária. 

Ao aceitar o diagnóstico, a família abre espaço 

para o desenvolvimento de estratégias de 

cuidado mais efetivas, fortalece o vínculo com os 

profissionais e cria um ambiente emocional mais 

estável e acolhedor para a criança. Pesquisas 

indicam que famílias que passam por esse 

processo apresentam maior engajamento, 

menor estresse e maior qualidade de vida 

(Carvalho et al., 2023).

A aceitação favorece, portanto, não 

apenas o desenvolvimento da criança, mas 

também a saúde mental e o bem-estar de todos 

os membros da família. Ela possibilita o 

estabelecimento de um ambiente de apoio e 

compreensão, em que a criança se sente segura 

para explorar o mundo e desenvolver sua 

autonomia. Esse ambiente positivo reflete-se 

diretamente na autoestima infantil e na 

capacidade de enfrentar desafios em contextos 

escolares e sociais. Quando a família reconhece 

as potencialidades da criança, em vez de se fixar 

nas limitações, o diagnóstico deixa de ser uma 

sentença e passa a ser uma ferramenta de 

orientação para a construção de caminhos 

possíveis.

Ao compreender as razões que levam à 

recusa como o medo do estigma, a falta de 

informação e o sentimento de culpa, os 

profissionais podem intervir de forma mais 

direcionada, ajudando as famílias a elaborar suas 

emoções e a superar barreiras psicológicas e 

sociais. As estratégias de intervenção devem 

considerar não apenas o quadro clínico, mas 

também os aspectos culturais e subjetivos que 

permeiam a experiência da deficiência. O 

objetivo não é forçar a aceitação imediata, mas 

criar condições para que ela ocorra de forma 

gradual e genuína, respeitando os tempos 

psíquicos e emocionais de cada família.

Nesse processo, a criação de uma rede de 

apoio comunitário tem papel essencial. Quando a 

escola, o serviço de saúde e a comunidade se 

articulam, a família deixa de se sentir sozinha e 

passa a enxergar possibilidades concretas de 

inclusão. Essa abordagem holística e centrada na 

família reconhece que o cuidado com a criança 

com deficiência deve integrar tanto dimensões 

emocionais quanto práticas. O envolvimento 

ativo dos pais na tomada de decisões sobre o 

tratamento e as estratégias educacionais reforça 

o sentimento de pertencimento e 

corresponsabilidade, fortalecendo o 

compromisso com o desenvolvimento integral da 

criança.

Por fim, a aceitação do diagnóstico deve 

ser entendida como um processo contínuo, 

permeado por desafios e reconstruções. As 

necessidades da criança e da família mudam com 
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o tempo, e o suporte oferecido deve ser 

igualmente adaptativo, acompanhando as 

transformações emocionais, sociais e 

pedagógicas que surgem ao longo do 

desenvolvimento. Somente por meio de um 

acompanhamento sensível, interdisciplinar e 

constante será possível garantir que a criança 

com deficiência tenha acesso não apenas aos 

recursos de que necessita, mas também a um 

ambiente humano e acolhedor onde possa se 

desenvolver plenamente.

ESTUDOS DE CASO

Para ilustrar os impactos da recusa e da 

aceitação familiar diante do diagnóstico de 

deficiência, foram selecionados dois estudos de 

caso desenvolvidos entre 2022 e 2024, no âmbito 

de uma pesquisa qualitativa aplicada junto a 

famílias atendidas por serviços públicos da 

cidade de São Paulo. Os casos foram construídos 

com base em entrevistas semiestruturadas, 

registros escolares e relatórios 

multiprofissionais, analisados por meio da 

técnica de análise de conteúdo proposta por 

Bardin (2016). A pesquisa seguiu os princípios 

éticos da Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde, assegurando anonimato e 

consentimento livre e esclarecido das famílias 

participantes.

Os dados foram coletados com o objetivo 

de compreender como a aceitação ou a negação 

do diagnóstico interfere na adesão às 

intervenções e na dinâmica emocional familiar. A 

revisão bibliográfica que fundamentou os 

estudos de caso foi conduzida em bases de 

dados científicas nacionais e internacionais 

SciELO, PePSIC, LILACS e Google Scholar, 

utilizando descritores como “recusa ao 

diagnóstico”, “aceitação da deficiência”, “famílias 

e deficiência” e “intervenções precoces”. Foram 

incluídos estudos publicados entre 2015 e 2024, 

em português, inglês e espanhol, com foco em 

famílias de crianças de até 10 anos. Trabalhos 

duplicados, sem abordagem empírica ou fora do 

escopo etário foram excluídos.

ESTUDO DE CASO 1 – NEGAÇÃO E ISOLAMENTO 
FAMILIAR

Maria (32 anos), mãe solo de João (6 

anos), buscou atendimento em uma Unidade 

Básica de Saúde (UBS) após recomendações da 

escola sobre dificuldades de interação e atraso 

na linguagem. O diagnóstico de Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) foi emitido por equipe 

multiprofissional em 2021, mas Maria recusou-se 

a reconhecer a condição, afirmando tratar-se 

apenas de “timidez” e “preguiça para falar”.

Durante dois anos, João não frequentou 

o AEE (Atendimento Educacional Especializado) e 

não recebeu terapias fonoaudiológicas ou 

ocupacionais. Os registros escolares evidenciam 

baixo engajamento nas atividades e escasso 

contato visual com colegas, resultando em 

atrasos expressivos no desenvolvimento da 

comunicação e da coordenação motora fina. A 

resistência de Maria estava fortemente 

associada ao medo do estigma e à crença de que 

o diagnóstico rotularia seu filho de forma 

permanente uma percepção relatada em outros 

estudos sobre o estigma social da deficiência 

(Goffman, 1963; Souza & Campos, 2019).

Durante acompanhamento psicossocial 

realizado em 2023, Maria relatou sentir culpa e 

vergonha, expressando medo do julgamento da 

comunidade escolar. Somente após participar de 

encontros de grupo de apoio parental, mediados 

por psicólogos e assistentes sociais, iniciou o 

processo de aceitação. Nos meses seguintes, 

João passou a frequentar sessões semanais de 

terapia e demonstrou melhoras significativas na 

comunicação verbal e no comportamento social, 

confirmadas pelos relatórios dos profissionais 

envolvidos.

O caso de Maria e João exemplifica como 

a negação prolongada embora seja um 

mecanismo de defesa psíquica (Freud, 

1925/2011; Winnicott, 1975) pode gerar danos 

cumulativos no desenvolvimento infantil, uma 

vez que posterga intervenções essenciais em um 

período crítico para a plasticidade cerebral 

(Bittencourt, 2021; Carvalho et al., 2023).
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ESTUDO DE CASO 2 – ACEITAÇÃO E REDE DE 
SUPORTE FAMILIAR

A família de Ana (5 anos) recebeu o 

diagnóstico de síndrome de Down logo após o 

nascimento, em uma maternidade pública da 

zona norte de São Paulo. Seus pais, Cláudia (29) e 

Rogério (31), foram orientados pela equipe 

médica e imediatamente encaminhados ao 

Centro Especializado em Reabilitação (CER) do 

município. Diferentemente de Maria, essa família 

adotou uma postura proativa e participativa, 

buscando compreender o quadro e aderindo às 

recomendações da equipe multidisciplinar.

Ana iniciou estimulação precoce aos 

quatro meses de idade, com acompanhamento 

de fonoaudióloga, fisioterapeuta e pedagoga do 

AEE. A família participou de encontros mensais 

com outros pais, promovidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, o que fortaleceu a rede 

de apoio e reduziu sentimentos de culpa e 

isolamento.

Em avaliações realizadas em 2024, 

observou-se que Ana apresentava 

desenvolvimento cognitivo e comunicativo 

compatível com a média esperada para crianças 

com a mesma síndrome que receberam 

intervenção precoce (Ferreira & Mendes, 2020). 

O caso reforça o papel central da aceitação 

familiar na promoção do desenvolvimento 

infantil e da inclusão social, corroborando os 

achados de Oliveira e Nunes (2022) sobre a 

importância de redes de apoio comunitário e do 

acolhimento emocional.

Esses estudos, ainda que localizados, 

revelam a diversidade de trajetórias possíveis e 

reforçam que o posicionamento familiar diante 

do diagnóstico exerce influência direta sobre a 

qualidade das experiências educativas e afetivas 

da criança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste artigo 

evidencia que a recusa familiar diante do 

diagnóstico de deficiência infantil constitui um 

fenômeno multidimensional, atravessado por 

fatores emocionais, culturais e sociais que 

impactam diretamente o desenvolvimento da 

criança e a dinâmica familiar. A negação, embora 

possa funcionar inicialmente como um 

mecanismo de defesa psíquico, tende a produzir 

efeitos adversos quando se prolonga, 

retardando o acesso às intervenções precoces e 

comprometendo as oportunidades de 

aprendizagem e inclusão. Nesse sentido, a 

aceitação do diagnóstico emerge não como um 

evento isolado, mas como um processo contínuo 

de reconstrução subjetiva e de ressignificação 

das relações familiares.

Os estudos de caso apresentados 

ilustraram que a postura da família frente ao 

diagnóstico define, em grande medida, o 

percurso de desenvolvimento da criança. 

Enquanto a resistência e o isolamento tendem a 

agravar os atrasos e o sofrimento emocional, a 

aceitação e o engajamento com redes de apoio 

favorecem o crescimento, a autonomia e a 

integração social. Assim, compreender a recusa 

familiar requer sensibilidade e escuta, 

reconhecendo-a como expressão de dor e não de 

desinteresse. O enfrentamento da negação deve 

ser conduzido com base em práticas 

interdisciplinares, nas quais a empatia e a 

informação clara substituam o julgamento e a 

imposição.

A atuação dos profissionais da saúde, 

educação e assistência social é determinante 

nesse processo. O diálogo entre essas áreas 

deve ser fortalecido por políticas públicas que 

garantam acompanhamento psicossocial às 

famílias desde o momento do diagnóstico, com 

ênfase no acolhimento emocional, na formação 

continuada dos profissionais e na oferta de 

serviços integrados e acessíveis. A criação de 

grupos de apoio parental e a ampliação dos 

Centros de Reabilitação e do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) representam 

estratégias concretas para reduzir a 

desinformação e o estigma, promovendo uma 

cultura de inclusão baseada na solidariedade e na 

corresponsabilidade social.

Por fim, a aceitação do diagnóstico não 

deve ser compreendida como mera 
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conformidade com a deficiência, mas como um 

ato de amor, coragem e reconhecimento da 

singularidade da criança. Quando a família acolhe 

a diferença, abre espaço para o florescimento de 

novas possibilidades e para a construção de 

trajetórias educativas mais humanas e 

igualitárias. Promover a aceitação é, portanto, 

promover o direito de cada criança a ser 

plenamente quem é com dignidade, potencial e 

pertencimento.
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